
RR 6537800-69.2002.5.02.0900 – 1ª Turma – Publicação: DEJT 18/06/2010

NULIDADE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. Não se reconhece violação dos artigos 93,

IX, da Constituição da República, 458, II, do Código de Processo Civil e 832 da Consolidação das Leis do

Trabalho em face de julgado cujas razões de decidir são fundamentadamente reveladas, abarcando a

totalidade  dos  temas  controvertidos.  Uma  vez  consubstanciada  a  entrega  completa  da  prestação

jurisdicional, afasta-se a arguição de nulidade. Recurso de revista não conhecido.

AÇÃO CIVIL  PÚBLICA. SINDICATO.  LEGITIMIDADE. 1.  Nos termos  do artigo  5º,  V,  da  Lei  n.º

7.347/85, as associações têm legitimidade para propor   ação civil pública.   2. As associações civis  

constituem o gênero do qual é espécie, entre outros, o sindicato a quem cabe, consoante previsão

contida no artigo 8º, III, da Constituição da República, a defesa dos direitos e interesses coletivos

ou  individuais  da  categoria,  inclusive  em  questões  judiciais  ou  administrativas. 3.  Referido

dispositivo da Constituição da República autoriza expressamente a atuação ampla dos entes sindicais na

defesa inclusive judicial dos interesses da categoria. 4. A Lei Magna conferiu ao sindicato profissional a

incumbência de atuar em defesa de toda a categoria,  prestigiando a moderna concepção jurídica

relativa à coletivização das ações judiciais, cuja utilização tem obviado o ajuizamento de inúmeras

ações individuais e, por conseguinte, contribuído para afastar a malfadada insegurança jurídica. Tal

tendência revela-se ainda mais relevante e atual ante a necessidade de se outorgarem ao empregado

meios de promover a defesa dos seus interesses sem a exposição resultante de um confronto direto com

o empregador o que, em muitas ocasiões, resultaria na perda do próprio emprego. 5. Recurso de revista

não conhecido.

ALTERAÇÃO DA DATA DE PAGAMENTO DOS SALÁRIOS. 1.  O entendimento consubstanciado na

Orientação Jurisprudencial n.º 159 da SBDI-I do Tribunal Superior do Trabalho consagra como regra a

possibilidade de alteração da data de pagamento do salário pelo empregador, desde que observados os

limites do artigo 459, parágrafo único, da Consolidação das Leis do Trabalho. Excepciona-se dessa regra

a  hipótese  de  previsão  expressa  de  data  para  o  pagamento  dos  salários  contida  em  contrato  ou

instrumento  normativo.  2.  O  Tribunal  Regional  em momento  algum afirma a  existência  de  previsão

expressa em contrato ou instrumento normativo da data de pagamento dos salários, apenas discorre

sobre os efeitos da prática habitual de condições mais vantajosas que a lei, calcando-se no princípio do

contrato realidade. 3. Não há impedimento, portanto, para que o empregador altere a data de pagamento

dos salários de seus empregados (do dia 20 para o dia 25 de cada mês). 4. Recurso de revista conhecido

e provido.

Processo:  RR 1074-91.2010.5.01.0000  Data de Julgamento:  08/09/2010,  Relator Ministro: Aloysio

Corrêa da Veiga, 6ª Turma, Data de Divulgação: DEJT 16/09/2010.



RECURSO  DE  REVISTA.  NULIDADE  POR  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.

Evidenciada a possibilidade de êxito da parte a quem aproveita a declaração da nulidade, deixa-se de

analisar a preliminar, nos termos do artigo 249, § 2º, do CPC. LEGITIMIDADE DO SINDICATO PARA

AJUIZAR  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA  PLEITEANDO  O  RECONHECIMENTO  DE  VÍNCULO

EMPREGATÍCIO  RETROATIVO  AO  PERÍODO  EM  QUE  OS  EMPREGADOS,  APROVADOS  NA

PRIMEIRA ETAPA DO CONCURSO PÚBLICO, FREQUENTARAM O CURSO DE FORMAÇÃO, NO

QUAL  OBTIVERAM  APROVAÇÃO,  GERANDO  A  EFETIVA  ADMISSÃO  NOS  QUADROS  DA

RECLAMADA. O artigo 8º, III, da Constituição Federal, ao assegurar ao sindicato a defesa judicial dos

direitos individuais da categoria, não autoriza a defesa de quaisquer interesses individuais, mas sim a

defesa coletiva de direitos individuais homogêneos da categoria,  cuja titularidade diz respeito a uma

coletividade de empregados representados pelo sindicato, abrangendo ou não toda a categoria. Este é o

conceito  que se extrai  do art.  81,  inciso III,  da Lei  nº  8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor),

segundo o qual constituem interesses individuais homogêneos "os decorrentes de origem comum". Deste

modo,  tratando-se de ação que visa a retificação das CTPS da data de admissão dos empregados

admitidos  no  quadro  da  reclamada  e  que  freqüentaram  o  curso  de  formação  por  ela  patrocinado

anteriormente ao efetivo ingresso na empresa, determinado que os substituídos têm em sua pretensão

interesse  e  origem  comum,  não  há  como  se  afastar  a  legitimidade  do  sindicato  para  substituir  os

associados. Recurso de revista conhecido e provido. 

09/12/2010

Sindicato dos Petroleiros pode pleitear reconhecimento de vínculo dos representados

A Sexta Turma do Tribunal Superior do Trabalho acolheu agravo do Sindicato dos Petroleiros do

Norte Fluminense (Sindipetro), em que se discutia a legitimidade ativa do sindicato para defender

direitos individuais homogêneos da categoria.

Trata-se de Ação Civil  Pública na qual os representantes pleitearam o reconhecimento de

vínculo  empregatício,  anterior  à  efetiva  contratação,  referente  ao  período  em  que  os

empregados representados frequentaram um curso de formação patrocinado pela Petrobras.

O juiz de primeiro grau considerou válida a atuação do sindicato. Contra isso, a empresa recorreu ao

Tribunal  Regional da 1ª Região (RJ),  que extinguiu o processo, sem julgamento de mérito, pela

ilegitimidade ativa do sindicato na defesa desse direito específico.

Para o TRT, o direito discutido - relação de emprego dos trabalhadores -, por ser um bem jurídico

disponível, extrapola o alcance da ação civil, que, segundo o TRT, teria por objetivo a proteção de

interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos.

2



Diante  dessa  decisão,  o  sindicato  interpôs  recurso  de  revista  ao  TST,  argumentando  que  a

Constituição Federal, no inciso III, artigo 8º, teria autorizado essa representação. Contudo, o TRT

não deu seguimento ao recurso. Assim, para destrancar a revista, o Sindipetro interpôs agravo de

instrumento.

O relator do agravo na Sexta Turma, ministro Aloysio Corrêa da Veiga, verificou na decisão do TRT

uma aparente violação ao inciso III, artigo 8º, da Constituição. 

Segundo o ministro, a jurisprudência do TST, seguindo entendimento do Supremo Tribunal Federal

(STF), firmou-se no sentido de que a substituição processual prevista no inciso III, artigo 8º, da CF

abrangeu os direitos e interesses individuais da categoria por ele representada. Assim, o sindicato

possui legitimidade para atuar na qualidade de substituto processual de toda a categoria no caso em

que se discutem lesões de origem comum aos substituídos. 

Para  o  relator,  o  direito  pleiteado  no  caso  possui  origem  comum,  o  que  caracteriza  a

homogeneidade  do  direito  individual,  extensível  a  todos  os  trabalhadores  da  categoria

profissional representada.

Assim, com esse entendimento, a Sexta Turma, por unanimidade, deu provimento ao agravo de

instrumento do Sindipetro, convertendo o pedido em recurso de revista, para melhor exame. (AIRR-

1074-91.2010.5.01.0000) 

18/04/2011

Sindicato pode negociar dias parados de greve em ação civil pública

O Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de São Paulo conseguiu reverter na

Subseção 1 Especializada em Dissídios Individuais (SDI-1) do Tribunal Superior do Trabalho

decisão que havia declarado sua ilegitimidade para atuar como substituto processual em ação civil

pública movida contra a Caixa Econômica Federal (CEF). A ação tinha como objeto o pagamento

do salário dos dias em que os bancários não trabalharam por motivo de greve.

O Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região (SP) declarou a ilegitimidade do sindicato para atuar

como substituto processual sob o argumento de que não teriam sido atendidos os pressupostos

legais exigidos para a entidade representar judicialmente os trabalhadores. A Quinta Turma do TST

manteve  esse  entendimento.  Para  a  Turma,  nenhum  dos  dispositivos  legais  apontados  foram

violados pelo Regional quando decidiu sobre a questão.

O Sindicato  interpôs  então  embargos  à  SDI-1.  Apontou  como violado  o  artigo 8º,  inciso  III,  da
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Constituição  Federal,  que  concede  autorização  aos  sindicatos  para  representar  a  categoria  na

defesa  dos  direitos  e  interesses  coletivos  ou  individuais,  inclusive  em  questões  judiciais  ou

administrativas.

Segundo o relator dos embargos na SDI-1, ministro Lelio Bentes Corrêa, o artigo 8º, inciso III, da

Constituição autoriza a substituição processual de forma ampla e irrestrita, para abranger todos os

seus integrantes, associados ou não ao sindicato, quanti estabelece que ao sindicato cabe a defesa

dos direitos referentes ”à categoria”.

O relator lembrou que a jurisprudência do TST e do STF já pacificou o entendimento referente à

substituição processual ampla e que a SDI-1 já decidiu no sentido da legitimidade dos sindicatos de

trabalhadores quando do ajuizamento de ação civil pública, na condição de substituto processual,

quando atuar em defesa de direitos individuais homogêneos da categoria.

Para Lelio Bentes, a decisão que declarou a ilegitimidade do sindicato violou a Constituição, e a

Turma, ao deixar de conhecer do recurso de revista, violou o disposto no artigo 896 da CLT.

O voto do relator foi seguido por unanimidade pela seção, que, ao conhecer e dar provimento ao

recurso, determinou o retorno dos autos à Vara do Trabalho retomar o julgamento. Processo:  RR-

6440900-24.2002.5.02.0900 

20/06/2011

TST aceita que sindicato peça horas extras por participação em cursos

A Subseção I Especializada em Dissídios Individuais (SDI-1) do Tribunal Superior do Trabalho

concluiu que  os sindicatos dos trabalhadores possuem legitimidade para propor ação com

pedido  de  pagamento  de  horas  extras  decorrentes  da  participação  dos  empregados  em

cursos e palestras relacionados diretamente com a atividade empresarial fora do horário de

serviço. A decisão foi tomada em julgamento recente num recurso de embargos de relatoria do

ministro Carlos Alberto Reis de Paula.

No  processo,  a  Brasken  S/A  contestava  a  legitimidade  do  Sindipetro  (Sindicato  Unificado  dos

Trabalhadores Petroleiros e das Indústrias Químicas,  Petroquímicas e Similares nos Estados de

Alagoas e Sergipe) para requerer  o pagamento de horas extras em nome dos substituídos, por

acreditar que o caso não tratava de direito homogêneo, uma vez que seria necessária a apuração

individual da participação de cada empregado nos cursos ou palestras.
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O Tribunal Regional do Trabalho da 19ª Região (AL) deu provimento parcial ao recurso ordinário da

empresa para excluir da condenação do pagamento de horas extras sobre o tempo gasto em cursos

que  não  se  destinavam  ao  aperfeiçoamento  operacional  e  administrativo  dos  empregados

substituídos, ou seja, quando não havia interesse para a empresa. No mais, manteve a sentença de

origem que reconhecera a legitimidade da entidade sindical.

No TST, a Sexta Turma rejeitou o recurso de revista da Brasken contra a atuação do sindicato em

favor  dos  empregados,  porque  entendeu  que  a  decisão  do  Regional  era  compatível  com  a

jurisprudência  da  Casa,  no  sentido  de  que  a  substituição  processual  abrange  os  direitos  ou

interesses  individuais  homogêneos.  Para  a  Turma,  a  pretensão,  nos autos,  remetia  a  lesão de

origem comum diante do comportamento do empregador em não pagar horas extraordinárias nessas

situações. 

O debate na SDI-1 

Durante  o  julgamento  da  matéria  na  SDI-1,  o  advogado  da  empresa  insistiu  no  argumento  da

ilegitimidade do sindicato, na medida em que não se tratava de direito individual homogêneo, mas

sim de direito individual heterogêneo. Alegou que seria necessário verificar o tempo gasto por cada

empregado nos cursos e palestras oferecidos e também quais desses eventos estavam relacionados

com a atividade empresarial.

Entretanto,  o ministro Carlos Alberto esclareceu que é a origem comum do direito às horas

extras e a forma da lesão praticada pelo empregador que estabelecem o trato homogêneo ou

heterogêneo desse direito individual. A homogeneidade deve vincular-se ao direito postulado,

e não à sua quantificação.

Assim, afirmou o relator, como a empresa havia causado prejuízo de origem comum - a falta de

pagamento de horas extras aos empregados que participavam de cursos e palestras fora do horário

de trabalho -, o sindicato da categoria possuía legitimidade para pleitear direito da coletividade

dos empregados,  independentemente de quais  tenham sofrido,  na  prática,  o  dano.  Ainda

segundo o ministro Carlos Alberto, nada disso impede a verificação da situação individual de

cada substituído para apuração do valor devido na hora da execução.

De acordo com o ministro, a empresa, ao não pagar as horas extras a todos os trabalhadores pela

participação em cursos e palestras, de forma genérica, feriu direito daquela coletividade. Logo, não

havia dúvida de que se tratava de direito individual  homogêneo da categoria  representada pelo

sindicato.  O  fato  de  a  empresa  determinar  e  custear  curso  de  especialização  e  de

aperfeiçoamento, de capacitação fora do horário de trabalho caracteriza tempo à disposição

do empregador.
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Ao final, a SDI-1 entendeu que o sindicato tem legitimidade para propor esse tipo de ação e negou

provimento aos embargos da Brasken. O ministro Milton de Moura França não votou com a maioria

por considerar que as horas extras pleiteadas eram direitos individuais heterogêneos, tendo em vista

as peculiaridades de cada trabalhador. O ministro Renato de Lacerda Paiva manifestou ressalva de

entendimento. Processo: RR-1500-66.2005.5.19.0004 

Benefício suprimido

Sindicato de bancários pode pedir gratificação

O Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários e Financiários de Guarulhos e Região e do

Banco Santander  podem pedir  gratificação semestral que foi  suprimida da classe.  A  4ª Turma do

Tribunal Superior do Trabalho determinou que o Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região (São Paulo)

examine os recursos ordinários apresentados pela entidade.

A ação envolve a supressão de gratificação semestral prevista no regulamento da empresa. O TRT havia

julgado  extinta  a  ação  proposta  pelo  sindicato,  com  o  argumento  de  que  a  entidade  não  possuía

legitimidade  para  requerer,  em  nome  dos  associados,  na  condição  de  substituto  processual,  as

diferenças salariais decorrentes da supressão, por se tratar de direito individual heterogêneo.

De  acordo  com  o  TRT-SP,  o  objeto  da  ação  não  se  enquadrava  nas  hipóteses  de  substituição

processual, e sim de dissídio individual plúrimo, já que não estariam em discussão direitos coletivos e

individuais homogêneos da categoria ou o cumprimento de norma coletiva, mas sim o pagamento de

gratificações semestrais, previstas em regulamento de pessoal do banco, que foram suprimidas, e que

depende da situação particular de cada empregado.

O ministro Fernando Eizo Ono, do TST, concluiu que o disposto no regulamento de pessoal do

banco envolve fato comum aos empregados representados pela entidade, e, portanto, refere-se a

direitos  individuais  homogêneos. De  acordo  com a  decisão,  a  natureza  homogênea  do  direito  é

evidente quando se constata que o juízo de origem condenou o banco a pagar determinadas diferenças

somente aos substituídos pelo sindicato que constavam da lista juntada ao processo.

Segundo o relator, a necessidade de calcular os valores devidos a cada trabalhador não retira o

caráter homogêneo do direito individual, na medida em que esse procedimento pode ser realizado

na fase de liquidação. A substituição processual é assegurada pelo artigo 8º, inciso III, da Constituição

Federal e pelo Código de Defesa do Consumidor. Abrange as ações relativas a direitos ou interesses

individuais homogêneos. Com informações da Assessoria de Comunicação do TST.

RR: 199700-15.1999.5.02.0291
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E-RR  103600-36.2004.5.04.0721  –  SBDI-1,  rel.  min.  João  Oreste  Dalazen  –  Publicação:  DEJT

04.05.2012

RECURSO DE EMBARGOS INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 11.496/2007. PROMOÇÕES NÃO

CONCEDIDAS. DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. LEGITIMIDADE DO SINDICATO

O  entendimento  desta  Corte  é  no  sentido  de  que  a  legitimação  extraordinária  dos  sindicatos  está

condicionada pela natureza dos direitos pleiteados, que devem ser individuais   homogêneos,   e que se  

constituem a partir de uma origem constitutiva comum, podendo ser igualmente provados de modo

homogêneo. No caso dos autos, o Sindicato-reclamante ajuizou ação com o fim de assegurar promoções

por antiguidade, a que estava obrigada a empresa por regulamento interno. Não há, pois, como se negar

a homogeneidade do direito pleiteado, na medida em que derivam dos mesmos fatos constitutivos, quais

sejam,  a  não  concessão  de  promoções  por  antiguidade  a  que  estava  obrigada  a  empresa  por

regulamento interno.  A circunstância de que, na liquidação da sentença, será necessário aferir o

quantum  devido  a  indivíduos  ou  grupos  específicos,  de  todo  modo,  não  altera  a  natureza

homogênea derivada da origem comum desses direitos. Assim, presente o pressuposto do art. 8.º, III,

da Constituição Federal é legítimo o sindicato para representar os empregados. Há precedentes da SDI-1

desta Corte. Recurso de Embargos conhecido e provido.

TST admite atuação de sindicato em pedido de equiparação salarial para 35 maquinistas 

A  Subseção  I  Especializada  em  Dissídios  Individuais (SDI-1)  do  Tribunal  Superior  do  Trabalho

proveu recurso  do  Sindicato  dos  Trabalhadores em  Empresas  Ferroviárias  de  Belo  Horizonte

reconhecendo-lhe  a  legitimidade  para  representar  judicialmente  35  maquinistas  da  Ferrovia

Centro Atlântica S.A. e Vale S.A. que buscavam equiparação salarial com outros dois empregados

das empresas.

Com o recurso, julgado ontem (14) pela SDI-1, o sindicato obteve sucesso em reverter a decisão anterior,

proferida pela Oitava Turma do TST, que não reconheceu sua legitimidade para atuar como substituto

processual dos trabalhadores no caso. Antes do julgamento deste último recurso, as decisões haviam

sido desfavoráveis à entidade.

Na reclamação ajuizada na primeira instância da Justiça do Trabalho, o sindicato alegava que

todos os 35 maquinistas que representava desenvolviam a mesma função, na mesma localidade

(mesmo  trecho),  ao  mesmo  empregador,  com  a  mesma  perfeição  técnica  e  produtividade,

conforme prevê o artigo 461 da    CLT  , para fins de equiparação. Apesar disso, recebiam salário-  

básico mensal no valor aproximado de R$ 1.000, enquanto que os dois empregados apontados

como paradigma recebiam R$ 1.600. 
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Assim,  a  entidade  pleiteou  ser  aceita  como  substituto  processual  dos  35  maquinistas,  além  da

equiparação pretendida pelos trabalhadores, com demais reflexos. Afirmou ainda que as duas empresas

integram o mesmo grupo econômico (Grupo Vale), e pediu o deferimento da responsabilidade solidária

das duas.

As empresas contestaram, alegando que "a substituição processual, por ser uma exceção à regra geral,

somente é viável nas hipóteses previamente previstas em lei, e a hipótese dos autos não se encontra

dentre elas". Em defesa, aludiram que o artigo 8, inciso III,  da  Constituição Federal não assegura a

substituição ampla e irrestrita dos sindicatos, devendo ser observado então o que estabelece o artigo 62

do Código de Processo Civil.

Sustentaram ser "impossível conceber que todos os substituídos tenham a mesma realidade homogênea

para aferição dos critérios em relação à equiparação com os paradigmas indicados", acrescentando que,

que para se alcançar a pretensão, seria necessária a análise individual de cada empregado, de maneira a

aferir se preenche ou não as condições definidas no artigo 461 da CLT.

Decisões

A sentença de primeiro grau foi favorável às empresas ao entender que o sindicato, enquanto substituto

processual, "poderia atuar nas demandas que versem sobre direitos transindividuais, assim considerados

os difusos, os coletivos e os individuais homogêneos". O caso em questão, porém, não trataria de direitos

difusos, coletivos ou mesmo individuais homogêneos, mas sim de interesses individuais heterogêneos.

Acrescentou a decisão que não se pode desprezar a particularidade da situação contratual  de cada

trabalhador, as condições de trabalho, as funções exercidas e o tempo de cada um na função em que se

pretende o  reconhecimento  da equiparação,  dentre  outros.  Assim,  as  diferentes  realidades  de  cada

trabalhador seriam uma "dificuldade intransponível para a instrução processual, especialmente no tocante

ao limite de três testemunhas para cada uma das partes litigantes", frisa a sentença que extinguiu os

pleitos, sem resolução de mérito.

Em recurso ao Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região (MG), o sindicato sofreu novo revés. A Corte

considerou que a sentença anterior definiu corretamente que a análise da controvérsia exige a avaliação

da situação individual de cada um dos substituídos em contraposição a cada um dos paradigmas. "Na

verdade,  é  como  se  houvesse  35  ações  distintas  reunidas  num só  processo,  tendo  como  autor  o

sindicato", ressalta a decisão regional. "Se fosse uma ação individual plúrima, a segurança processual já

estaria comprometida, o que não se dirá, então, de uma ação que não foi proposta pelos empregados

quando  não  se  pode  presumir  que  o  sindicato  conheça  detalhes  das  peculiaridades  de  trabalho

desenvolvido individualmente por eles", ressalta a decisão regional.
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A chegada do processo ao TST tampouco mudou a sorte dos maquinistas. A Oitava Turma manteve o

entendimento das instâncias inferiores. "No caso, não se trata de direito individual homogêneo, porquanto

o pedido de equiparação salarial reveste-se de particularidades das condições de trabalho" expressa o

acórdão.

Reviravolta

Na SDI-1, porém, a análise do relator da matéria, ministro Aloysio Corrêa da Veiga, se deu no recurso de

embargos interposto pelo sindicato e teve amparo unânime do colegiado para reconhecer a substituição

processual.  Conforme  o  voto,  embora  o  pedido  diga  respeito  à  equiparação  salarial  de  35

trabalhadores com situações particulares, "é da origem comum da pretensão que se assegura a

homogeneidade  na  apreciação  dos  direitos  lesados,  pois  seriam  decorrentes  das  mesmas

normas".

Com este  entendimento,  a  Subseção  proveu  os  embargos  para  reconhecer  a  legitimidade  ativa  do

Sindicato dos Trabalhadores em Empresas Ferroviárias de Belo Horizonte e determinar o retorno dos

autos à Vara do Trabalho de origem, a fim de que aprecie a pretensão inicial como entender de direito.

Processo: E-ED-RR 256-45.2011.5.03.0002

Sindicato. Substituição processual. Legitimidade ativa. Equiparação salarial. Maquinistas. Direito

individual homogêneo. Origem comum da pretensão. 

O Sindicato dos Trabalhadores em Empresas Ferroviárias de Belo Horizonte, na condição de substituto

processual, possui legitimidade ativa para postular a equiparação salarial de trinta e cinco maquinistas,

ainda que o pedido esteja ligado à subjetividade de cada um dos titulares do direito, a determinar

consequências  distintas  para  cada  substituído.  Trata-se  de  direito  individual  homogêneo,  na

medida em que a pretensão tem origem comum,  conforme exigido no art. 81, III,  do CDC (Lei nº

8.078/90). Com esse entendimento, a SBDI-I, por unanimidade, conheceu dos embargos, por divergência

jurisprudencial e, no mérito, deu-lhes provimento para reconhecer a legitimidade ativa do sindicato autor e

determinar o retorno dos autos à Vara do Trabalho de origem, a fim de que aprecie a pretensão exordial,

como entender de direito.  TST-E-ED-RR-256-45.2011.5.03.0002, SBDI-I, rel. Min. Aloysio Côrrea da

Veiga, 14.2.2013.
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